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PROPOSTA N.º 134/2022

Exmos. Membros da Junta de Freguesia de Alvalade,

Considerando que:

VI.

Vil.

VII.

A Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento (UE)

2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados;

A referida Lei, Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), aplica-se aos tratamentos de dados

pessoais realizados no território nacional, independentemente da natureza pública ou privada do

responsável pelo tratamento ou do subcontratante, mesmo que o tratamento de dados pessoais seja

efetuado em cumprimento de obrigações legais ou no âmbito da prossecução de missões de interesse

público;

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 12.º do RGPD, é obrigatória a designação de encarregados de

proteção de dados nas entidades públicas especificamente nas autarquias locais;

. Cabe a cada entidade a designação do encarregado de proteção de dados;

Torna-se, assim, essencial a aquisição de serviços de encarregado de proteção de dados;

O contrato a celebrar será em regime de avença e entrará em vigor em julho, cessando a 31 de dezembro

de 2022;

O preço base da presente aquisição de serviços, deverá fixar-se nos €15.000,00 (quinze mil euros),

acrescidos de imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor;

Atento o montante em causa deverá ser lançado um procedimento pré-contratual por ajuste direto,

uma vez que na proposta infra não são ultrapassados os limites da alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º do

Código dos Contratos Públicos, doravante designado por CCP, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º
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18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, sendo igualmente respeitados os limites do n.º 2 do

artigo 113.º do mesmo diploma legal;

- O Presidente da Junta de Freguesia de Alvalade, por via do Despacho n.º 283/2022, de 14 de julho,

emitiu parecer prévio favorável à “Aquisição de Serviços de Encarregado de Proteção de Dados”, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e nos n.ºs 7 e

8 do artigo 61.º do 0E2022, porquanto se trata de adquirir a prestação de serviços em regime de
trabalho não subordinado, para o qual é inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de
emprego público, e a inerente despesa se encontra devidamente cabimentada.

Face ao exposto, tenho a honra de propor a esta Junta de Freguesia que determine:

1, Aprovar a decisão de contratar a “Aquisição de Serviços de Encarregado de Proteção de Dados” -

Processo n.º 45/AJ/JFA/2022, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 36.º do CCP,

conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado

pela Resolução n.º 86/2011, de 11 de abril, a sociedade B/TWOCI— Unipessoal, Lda. como encarregado

de proteção de dados;

- Autorizar a realização da despesa emergente do contrato a celebrar, que contempla o preço base de
€15.000,00 (quinze mil euros), acrescido de imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor,
se este for legalmente devido, com cabimento na orgânica 02.00.00 e económica 02.02.25.99.00 do

Orçamento para 2022, conforme documento em anexo;

- Aprovar a escolha do tipo de procedimento, de acordo com o artigo 38.º do CCP, e o consequente

lançamento do procedimento pré-contratual por ajuste direto, ao abrigo das disposições conjugadas da

alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e da alínea d) do n.º 1 do artigo 20.2, ambos do CCP, cuja tramitaçäo
obedecera ao disposto nos artigos 112.2 a 127.2 do mesmo Cédigo;

- Aprovar as peças do procedimento, as quais se encontram em anexo, em conformidade comaalínea a)
do nº1eon.º2 do artigo 40.º do CCP, concretamente o Convite à apresentação de proposta e o

Caderno de Encargos;
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5. A consulta por convite, nos termos do n.º 2 do artigo 112.º e do n.º 1 do artigo 113.2, ambos do CCP, a

seguinte entidade:

BITWOCI - Unipessoal, Lda.

Avenida do Atlântico, n.º 16, 14.º Andar - Escritório 8, Edifício Panoramic

Parque das Nações — 1990-019 Lisboa

NIF 510534384

geral@bitwoci.pt

Designar a Chefe da Divisdo Administrativa Joana Vilela como gestor do contrato, nos termos e para os

efeitos do artigo 290.2-A do CCP.

Lisboa, 14 de julho de 2022.

O Vogal Tesoureiro,

\ Avie o. ne \low ox

(Paulo Doce de Moura)


